
§ 7" -A apreciação do projeto de alteraçi!o 00 reforma do Regimento obedecerá às normas
vigentes para os demais projetos de resolução.

§ 8" - A Mesa fará a consolidação e publiração das alterações introduzidas no regimento
antes de findo rada biênio.

CAPtruLo VI
DAS MATÉRIASDE NATIJREZAPElUÓDICA

SEÇÃo I
DA FIXAÇÃODE REMUNERAÇÃODOSAGENIES POÚl1COS

ArL 190 -A C_O de Finanças, CJrçameoto e Fiscalização inCW11beelaborar no último
ano projeto de decreto legislativo destinado a fixar a retnuneração dos vereadores a vigorar na legislatura
subseqüente, bem assim a remuneraçi!o do Prefeito e do Vico-Prefeito para roda exercicio financeiro.

§ I" - Se a Comissao não apresentar, dorante o primeiro semestre da última sessão

legislativa da LegisIatura, o projeto de que se trata este artigo, 00 não o fizer neste interregno qualquer
vereador, a Mesa incluirá na Ordetn do Dia, na primeira sessão ordinária do segundo periodo semestral, em
fonna de proposição, as disposições respectivas em vigor.

§ 2" - O projeto mencionado neste artigo figorará na Ordem do Dia durante duas sessoes
para recebimento de etnendas, sobre as quais a Comissao de Finanças, Orçamento e Fiscalização emitirá
parecer dentro de dez dias.

sEÇÃo 11
TOMADADE CONTASDO PREFEITOE DA MESADA CÂMARA

Art. 191 - À Contissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, inCW11be,em trinta dias à
tomada das Contas do Prefeito eda Mesa da Câmara, quando não apresentadas à Câmara até o dia 31 de
março.

§ I" - Recebidas as Cootas do Municiplo do exercício anterior 00 tomadas na forma do
.caput" deste artigo, ficarão elas à disposição de qualquer contribuinte, por sessenta dias, das oito às doze
horas dos dias úteis, na Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, perante um de seus membros,
para exame e apreciação.

§ 2" - COOl as questões levantadas pelo contribuinte às contas serão remetidas ao Tribunal
de Cootas para emissão de parecer próprio.

§ 3" - _ido O parecer prévio do Tribunal de Cootas, de imediato, as cootas serão
enviadas à Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização para parecer, no prazo de trinta dias.

§ 4" - A Canissão terá amplos poderes, mormente os referidos nos §§ I" a 4" do art. 50,
rabendo-Ihe convorar OSresponsáveis pelo sistetna de cootroIe interno de todos os ordena<lores de despesas
da administração pública direta, imlireta e firnciunaI dos dois Poderes, para COOlprovar, no prazo que
estabelecer, as contas do exercicio findo na confunnidade da respectiva lei orçamentária e das alterações
havidas na sua execução.

§ 5" - O parecer da Canissão será encaminhado, ao Presidente, COOlas propostas de
medidas legais e ootras providências cablveis e o projeto de decreto legislativo pela aprovação 00 rejeição
das contas.

CAP1TIJLO VII

DA REPRESENTAÇÃO CONlRA O PREFEITO

Art. 192 - Apresentada denúncia contra o Prefeito por prátira de delito previsto COOlO

crime de responsabilidade, será lido no expediente da sessão imediatamente seguinte e sorteada a Comissão
Especial para dar parecer em dez dias.

§ I" - O sorteio dos três metnbros da Contissão Especial dar-se-á dentre os vereadores

desimpedidos, obedecida à proporcionalidade das banradas dos partidos 00 blocos Parlamentares,
separadamente, conforme a atribuição de metnbros cabíveis a roda urna.

§ 2° - Lido o Parecer no Expediente, será ele votado etn sessão extraordinária dentro de
dez dias, observado o seguinte:
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I - aberta à sessão o relator lerá e justificará o parecer, em até vinte minutos;

11 - será dada a palavra, por dez minutos, a todos os vereadores, altemadamente, pró e
contra, conforme a inscrição;

III - o Relator, querendo, poderá, de novo, usar a palavra para responder ás criticas ao
parecer;

absoluta.
IV - encerrado o debate, procederá-se-á votação por escrutínio secreto, exigível a maloria

§ 3° - Se o Plenário decidir pela representação o parecer aprovado irá à Comissão de
Justiça e de Redação, para, de acordo com o vencido, redigir o documento a ser enviado ao Procurador Geral
da Justiça, no prazo de até dez dias.

§ 4° - O Presidente encaminhará o documento, por oficio, em até três dias.
§ 5° - Aplicam-se as mesmas disposjções deste capitulo no caso de denúncia contra o Vice-

Prefeito.

CAPÍTIJLO VIII

DA AillORIZAÇÃO PARA O PREFEITO AUSENTAR-SE DO MUNICÍPIO

ArL 193 - Recebido pela presidência o oficio do Prefeito, ou do Vice-Prefeito, de pedido
de autorização para ausentar-se do Munlcipio, serão tomadas as seguintes providências:

I - se houver pedido de urgência:
a) - será pautado para a Ordem do Dia da próxima sessão ordinária, se esta se der dentro

de quarenta e oito horas; caso contrário, será convocada sessão extraordinária para deliberação;
b) - estando a Cámara em recesso será convocada extraordinariaruente para reunir-se

dentro de cinco dias para deliberar sobre o pedido;

c) - não havendo "quorum" para deliberação, o Presidente convocará sessões diárias e
consecutivas, no mesmo horário, até dar-se à deliberação;

11 - se não houver pedido de urgência, a matéria será pautada para a próxima sessão
ordinária, ficando na pauta até deliberação:

111-em qualquer caso observar-se-á segu;nte para deliberação;

a) -cópia de pedido será enviado à Comissão de Justiça e de Redação para parecer;
b) - com o parecer ou sem ele a matéria será discutida e votada em um só turno, por

maioria simples:

c) -aprovado o pedido, o Prefeito, ou o Vice-Prefeito serão imediatamente cientificados;
d) - aplica-se ao debate as mesmas regras estatu!das para a discussão de requerimentos

escritos.

CAPÍTULO IX

DA CONVOCAÇÃO DE SECRETÁRIO MUNICIPAL

determinado;

Ar!, 194 - O Secretário Municipal comparecerá perante a Cámara ou suas Comissões:

I - quando convocado para prestar, pessoalmente, informações sobre assunto previamente

11 - por sua íniciativa, entendimento com a Mesa ou presidência de Comissão,
respectivamente, para expor assunto de relevãncia de sua Secretaria.

§ 1° - A convocação do Secretário Municipal será resolvida pela Cároara ou Comissão por
deliberação da maioria da respectiva composição plenária, a requerimento de qualquer vereador ou membro
da Comissão, conforme o caso.

§ 2° - A convocação do Secretário Municipal. ser-lhe-á comunicada mediante oficio do
Presidente da Cámara que definirá o local, dia e hora da sessão ou reunião a que deva comparecer, com a
indicação das informações pretendidas, importando, crime de responsabilidade a ausência sem justificação
adequada. aceita pela Casa ou pelo Colegíado.

ArL 195 - A Câmara reunir-se-á em Comissão Geral, sob a direção de seu Presidente, toda
vez que perante o Plenário comparecer o Secretário Municipal.

§ 1° - O Secretário Municipal terá assento na primeira bancada. até o momento de ocupar
a tribuna, ficando subordinado ás normas estabelecidas para o uso da palavra pelos vereadores; perante
Comissão, ocupará o lugar à direita do Presidente.
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§ 2" - Não poderá ser marcado o mesmo horário para o comparecimento de mais de um
Secretário Municipai a Casa, salvo se em caráter excepcional, quando a matéria lhes disser respeito
conjuntamente, nem se admitirá sua convocação simultânea por mais de uma Comissão.

§ 3" - O Secretário Municipai somente poderá ser aparteado ou interpelado sobre assunto
de sua exposição ou matéria perminente ã convocação.

§ 4" - Em qualquer hipótese, a presença do Secretátio Municipal no Plenário não poderá
ultrapassar o horário normal da sessão ordinária da Cãmara on de duas horas, se perante Comissão.

Ar!. 196 - Na hipótese de convocação o Secretário Municipal encaminhará ao Presidente

da Câmara ou da Comissão, até o inicio da Sessão ou Reunião, sumário da matéria de que virá tratar para
distribuição aos vereadores.

§ I" - O Secretário, ao inicio do Grande Expediente, ou da Ordem do Dia, poderá usar da
palavra até trinta minutos, prorrogáveis por mais quinze, pelo Plenário da Casa ou da Comissão, só podendo
ser aparteado durante a prorrogação.

§ 2" - Encerrada a exposição do Secretário, poderão ser formuladas interpelações pelos
vereadores que se inscreverem previamente, não podendo cada um fàzê-lo por mais de cinco minntos,
exceto o Autor do requerimento, que terá Oprazo de dez minntos.

§ 3" - Para responder a cada interpelação, o Secretário terá o mesmo tempo que o vereador
para fonnulá-Ia.

§ 4" - Serão permitidas a rêPlica e a trêPlica, pelo prazo de três minutos, improrrogáveis.
§ 5" - É lícito aos Líderes, após o ténnino dos debates, usar da palavra por cinco minutos,

sem apartes,

Ar!. 197 - No caso do comparecimento espontâneo ao Plenário, o Secretário Municipal
usará da palavra ao inicio do Grande Expediente, se para expor assuntos de sua Pasta, de interesse da Casa e
do Municipio ou da Ordem do Dia, se para fular de proposição legislativa em trâmite, relacionada com a
Secretaria sob sua direção.

§ I" - Ser-lhe-á concedida o palavra dnrante quinze minutos, podendo o prazo ser

prorrogado por igual, por deliberação do Plenário, sendo só permitido apartes durante a prorrogação.
§ 2" - Findo o discurso, o Presidente concederá a palavra aos vereadores ou aos membros

da Comissão, respeitada a ordem de inscrição, para, no prazo de três minutos. cada um fonnular suas

considerações ou pedido de esclarecimentos; 'dispondo o Secretátio do mesmo tempo para a resposta.
§ 3" - Serão permitidas a réplica e tréplica, pelo prazo de três minutos improrrogáveis.
Art. 198 - Na evenmaiidade de não ser atendida convocação feita, o Presidente da Cãmara

promoverá a instauração do procedimento legal cabível.

CAPÍTULO X

DA PARTICIPAÇÃO EXIERNA DA cÂMARA

Art. 199 - A Cãmara Municipai poderá ser representada no Município ou fora dele por
Comissão Especial ou, mesmo, por vereador, em Solenidade, Congressos, Cnrsos, Simpósios ou outros
eventos de interesse do Municipio, em particular, ou dos Municipios, em geral, ou, ainda, das Cãmaras
Municipais dos Vereadores a do direito municipai.

Ar!. 200 - A Representação da Câmara, será objeto de deliberação do Plenário, mediante
projeto de Decreto Legislativo, com especificação do interesse e previsão de recursos para as despesas.

Parágrafo único - Às despesas, será aplicado o regime de adiantamento, com prestação de
contas em até trinta dias do término do evento.

Ar!. 201 - A representação da Cãmara em Comissões Municipais, civicas, culturais ou de
festejos só será permitida sem despesas e se a sua constituição não ferir o principio de independêocia dos
Poderes, nem ferir a mnonomia do Poder LegislatIvo.

TÍTULO VII
DOS VEREADORES

CAPÍTULO I
DO EXERCÍCIO DO MANDATO
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Art. 202 -O vereador deve apresentar-se à Câmara durar>te sessão legislativa ordinária ou
extraordinária, para participar das sessões do Plenário e das reuniões de Comissão de que seja membro,
seudo-lhe assegurado o direito, nos termos deste regimento, de:

I - oferecer proposições em geral, discutir e deliberar sobre qualquer matéria em
apreciação na Casa, integrar o Plenário e demais colegiOOos e neles votar e ser votado;

11 - encaminhar, através da Mesa, pedidos escritos de informação a Secretários
Muoicipais;

III -fazer uso da palavra;
IV - integrar as Comissões e representações exteroas e desempenhar missão autoriuda;
V - promover, perante quaisquer autoridades, entidades ou órgãos da Admiuistração

Municipal, direta ou indireta e li.mdacional, os interesses públicos ou reivindicações coletivas de ãmbito
muoicipal ou das comunidades representadas, podendo requerer, no mesmo seutido, a atenção de
autoridades federais ou estaduais;

VI - reali= outros cometiruentos inerentes ao exercícío do mandato ou atender a

obrigações politico-partidárias decorrentes da representação.
Ar!. 203 - O comparecimento efetivo do vereador á Casa será registrado efetivamente, sob

responsabilidade, da Mesa e da Presidência das Comissões, da seguinte forma:
I -às sessões de debates, através de lista de presença juoto à Mesa;
II - às sessões de deliberação, pelas listas de votação;
III -nas Comissões, pelo controle de presença às suas reuniões.
Art. 204 - Para afastar-se do território nacional, o vereador deverá dar prévia ciência a

Cãmara, por intermédio da Presidência, indicando a natur= do afustamento e sua duração estiruada
Art. 205 - O vereador apresentará à Mesa, para efeito de posse e antes do término do

mandato, declaração de bens e de suas fontes de renda, importando inftação ao Código de Ética e Decoro
Parlamentar a inobservãncia deste preceito.

Ar!, 206 - O vereador que se afastar do exercicio do mandato, para ser mvestido nos

cargos permitidos deverá fazer comunicação escrita a Casa, bem como reassumir o lugar tão logo deixe o
cargo.

Ar!. 207 - No exercicio do mandato, o vereador atenderá às prescrições constitucionais da
Lei Orgãnica do Município, desie Regimento e às contidas no Código de Ética e Decoro Parlamentar.

sujeitando-se às medidas disciplinares neles previstos.
§ l' - Os vereadores são invloláveis por suas opiniões. palavras e votos.
§ 2' - Os vereadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações recebidas ou

prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes conli.mam ou deles receberam
informações.

§ 3' - A invlolabilidade dos vereadores persistirá quando estiverem investidos em cargos

permissiveis.
§ 4' - Os vereadores não poderão:
I - desde a expedição do diploma;
a) finnar ou manter contrato com pessoa juridica de direito público, autarquia, empresa

pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando o
contrato obedecer a cláusuias uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, li.mção ou emprego remunerado, inclusive os de que sejam
demissiveis "00 nuturn", nas entidades constantes da alinea anterior;

II -desde a posse:
a) - ser proprietários controladores ou diretores de empresa que gore de tàvor decorrente

de contrato com pessoa joridica de direito público, ou nela exercer li.mção remunerada;
b) - ocupar cargo ou li.mção de que "<iam demiss!veis "00 nuturn", nas entidades referidas

no inciso I, a;
c) - patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere o

incisoI, a;
d) - ser titular de um cargo ou mandato público eletivo;

Ar!. 208 - O vereador que se desvincuiar de sua bancada perde, para efeitos regimr.ntais, o

direito a cargos ou li.mções que ocupar em razão dela, excero em relação aos cargos da Mesa, observado o
disposto no § 7', do art. 26.
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Art. 209 - Os vereadores, além de livre acesso ao Plenário, poderão utilizar-se d05
seguintes serviços prestados na Casa. mediante prévia autOOzaçãodo Presideote da Câmara de que se
tratam os incisosI e V:

I -reprografia;
fi - biblioteca;
m - atquivo;
IV - processamento de dados;
V -assistência médica.

CAPÍTULO fi

DAUCENÇA

Art. 210 - O vereador poderá obter licença para:
I -desempenhar missão tentp<r.Íria de caráter cultural;
11 - tratamento de saúde;

III - tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde que o a/àstamento oão
ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa;

IV - investi dura em Secretaria Murticipal, Secretaria do Estado, Ministro de Estado ou
Prefeito de Capital.

§ 1° - Salvo n05 casos de prorrogação da sessão legislatlva ordinária ou de convocação
extraordinária da Câmara, não se coocederão as licenças refuridas nos incisos fi e m durante 05 períodos de
recesso coostituciooal.

§ Z' - Suspender-se-á eoo1ageDt do prazo da licença que se haja iniciado anteriormente ao
encerramento de cada semiperíodo da respectiva sessão legislatIva, exceto na hipótese do inciso fi quando
tenha havido assunção de Suplente.

§ 3° - A licença será coocedida pelo Presidente, exceto na hipótese do inciso I, quando
caberá á Mesa decidir.

§ 4° - A licença depende de requerimento tirndamentado, dirigido ao Presidente da
Cámara, e lido na primeira sessão após o seu recebimento, do qual deverá constar expressamente o periodo
de afàstamento.

Ar!. 211 - O vereador que, por motivo de doença comprovada, se encootre impossibilitado
de atender aos deveres decorrentes do exercicio de mandato, será coocedida licença para tratamento de
saúde.

Parãgrafu Úttico - Para obtenção ou prorrogação da licença será necessário laudo de
inspeção de saúde, firmado por médico, com a expressa indicação de que o paciente não pode continuar no
exerci cio ativo de seu mandato, assim como do período que deve o mesmo a/àstar-se.

Art. 212 - Em caso de incapacidade civil absoluta, julgada por sentença de interdição ou
comprovada mediante laudo médico passado por junta nomeada peia Mesa da Câmara, será o vereador
suspenso do exercicio do mandato, sem perda da remuneração, enquanto durarem OSseus efeitos.

§ 1° - N° caso de o vereador se neg;D' a sulJmeter-se ao exame de saúde, poderá o Plenário,
em sessão secreta, por deliberação da maioria absoluta de seus membros, aplicar-lhe a medida suspensiva.

§ Z' - A junta deverá ser coostiruida, no minimo, de três médicos de reputada idoneidade
profissional, residentes do Murticipio.

CAPÍTULO m
DA VACÂNCIA

Art. 213 -As vagas na Cámara, veri1icar-se-ão em virtude de:
I - fiI1ecimento;
fi - renúncia;

m - perda de mandato;
IV - deixar de tomar posse no prazo de dez dias da instalação da legislatura.
Art. 214 - A deciaração de renúncia do vereador ao mandato deve ser dirigida por escrito

à Mesa e independe de aprovação da Cámara, mas somente se tomará efetiva e irretratável depois de lida
no Expediente. .

§ 1° - Coosiderar-se-á também haver renunciado:
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I - o vereador que não pres1ar compromisso no prazo estabelecido neste regimento;

U - o Suplente que, convocado, não se apresentar para entrar em exercício no prazo

§ 2. - A vacância, nos casos de renúncia, será declarada em sessão pelo Presidente.
ArL 215 - Perde o mandato o vereador:

I -que inftingir qualquer das proibições constantes do art. 55 da Constituição Federal;
U -cujo procedimento for declarado incompative1 com o decoro parlamentar;
lU - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa ordinária, á terça parte das

sessões ordinárias, salvo licença ou missão autorizada;

IV -que perder ou ti- suspensos os direitos politicas;
V -quando deeretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituição;
VI -que 50fter condenação crimina1 em sentença transitada emjulgado.
§ \. - Nos casos dos incisos I, 11 e VI, a perda do mandato será decidida pela Câmara

Mwricipal em escrutínio secreto e por maioria absoluta de votos, mediante provocação da Mesa ou de
Partido com representação na Edilidade, assegurada ampla defi:sa.

§ 2!' - Nos casos previstos nos incisos lU e V, a perda do mandato será declarada pela
Mesa, de oficio ou mediante provocação de qualquer _eador, ou de Partido com representação na Câmara
Municipal, assegurada ao representado, coosoante procedimentos especlficas estabelecidos em Ato, ampla
defesa perante a Mesa.

§ 3. - A representação nos casos dos incisos !, 11 e VI, será encaminhada á Comissão de
Justiça e de Redação, observadas as seguintes normas:

I -recebida e processada na Comissão, será fornecida cópia da representação ao vereador,
que terá o prazo de dez dias para apresentar defesa escrita e indicar provas;

U - se a defesa não for apresentada, o Presidente da Comissão nomeará defensor dativo
para oferecê-Ia no mesmo prazo;

III - apresentada á defi:sa. a Comissão procederá às diligências e á instituição probatória
que entender necessárias. findas as quais proferirá no prazo de cinco dias, concluindo pela procedência da
representação ou pelo arquivamento desta; procedente a representação, a Comissão oferecerá também o
projeto de resolução no sentido da perda do mandato;

IV - o parecer da Comissão de Justiça e Redação, mna vez lido no Expediente, será
incluido na Ordem do dia da sessão ordinária seguinte.

regimental.

CAPiTuLo IV

DA CONVOCAÇÃO 00 SUPLENTE

Ar!. 216 -A Mesa convocará O suplente de vereador, de imediato, nos seguintes casos:
! -ocorrência de vaga;
11 -no caso de investidora do titular;
lU -licença para tratamento de saúde do titu1ar;
§ ]. - Assiste ao suplente que for convocado o direito de se declarar impossibilitado de

asswllir o exercicio do mandato dando ciência por escrito á Mesa, que convocará o Suplente imediato.
§ 2. - Ressalvadas as hipóteses de que se trata o parágrafo anterior, de doença

comprovada na forma do ar!. 214 ou no caso de investidora, o Suplente que, convocado, não asswllir o
mandato no prazo de dez dias perde o direito á suplencia, sendo convocado o Suplente imediato.

ArL 217 - O Suplente de Vt%eador, quando convocado em caráter de substituição, não

poderá ser escolhido para os cargos da Mesa, nem para Presidente ou Vire-Presidente de Comissão, ou
integrar a Procuradoria Parlamentar.

CAPITIJLO V
00 DECORO PARLAMENfAR

Ar!. 218 - O vereador que descurnprir os deveres inerentes a seu mandato, ou praticar ato
que afete a sua dignidade, estará sujeito ao processo e às medidas disciplinares previstas neste regimento e
no Código de Ética e Decoro Parlamentar, que poderá definir outras inftações ou penalidades, além das
seguintes:

! - censura;
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11 -perda temporária do exerclcio do mandato, não excedente há trinta dias;
III - perda do mandato.
§ 1° - Coosiderar-se atentatório do decoro parlamentar usar, em discurso ou proposição,

de expressões que oon.figurem crimes contra a honra ou contenham incitamento à pràtica de crimes.
§ 2° - É incompatível com o decoro parlamentar:

I - O abuso das prarogativas coostituciooais asseguradas a membros da Câmara
Murdcipal;

11 -a percepção de vantagenS indeYidas;

III - a prática de hreguIaridatles graves no desempenho do nurndato ou de encargos dele
decOlTentes.

ArL 119 - A censura sem verbal ou escrita.

§ 1° - A oensura verbal sem aplicada em sessão pelo Presidente da Câmara ou de
Comissão, no âmbito desta, ou por quem o substituir, quando não caiha penalidade mais grave, ao vereador
que:

I - inobservar, salvo motivo justificado, OSdeveres inerentes ao mandato ou os preceitos
do Regimento Interno;

11 -praticar atos que infiinjam as regras de boa cooduta nas dependêr>cias da Casa;
III -perturbar a ordem das sessões da Câmara ou das reuniões de Comissão.
§ 2° - A censura escrita sem imposta pela Mesa, se outra cominação mais grave não

couber, ao vereador que:
I - usar, em discurso ou proposição, de expressões atentatórias do decoro parlamentar;
11 - praticar ofensas flsicas ou morais no edificio da Câmara ou desacatar, por atos ou

palavras, outro parlamentar a Mesa ou Comissão, ou os respectivos Presidentes.
Art. 210 - Cousidera-se incurso na sanção de perda temporária de exercicio do mandato,

por fàlta de decoro parlamentar o vereador que:
I -reincidir nas hipóteses previstaS nos parágrafos do artigo antecedente;
11- praticar transgressão grave ou reiterada do Regimento Interno e do Código de Ética e

Decoro Parlamentar;
III - revelar <00- de dehares ou deliberações que a Câmara ou Cooüssão haja resolvido

devam ficar secretos;
N - revelar infmnaçOes e documentos oficiais de caráter reservado, de que tenha tido

coohecimento na forma regimental
V - fàltar, sem motivo justificado, a dez sessões ordinárias consecutivas ou a quarenta e

cinco intercaladas, dentro da sessão legisJativa <rdinária ou extra<rdinária.
§ 1° - Nos casos dos incisos I a N, a penatidade sem aplicada pelo Plenário, em escrotinio

secreto e por maioria simples, assegurada ao ioftator a oporjUfddade de ampla defesa.
§ 2° - Na hipótese do inciso V, a Mesa aplicará, de oficio, o máximo da penalidade,

resguardado o principio da ampla defi:sa.
Art. 221 - A perda do mandato aplicar-se-á nos casos e na forma previstos no art. 214 e

seus parágrafos.
Art. 122 - Quando, no curso de wna discussão,um vereador for acusado de ato que

ofenda a sua honorabilidade, pode pedir ao Presidente da Câmara ou de Comissão que mande apurar a
veracidadee o cabimentode oensuraao ofensoc,no caso de improcedênciada acusação.

CAPíTuLo VI
DO ACOMPANHAMENTO DE PROCESSO

INSTAURADO CONfRA VEREADOR

Art. = - A Câmara Municipal. através da Procuradoria,ac<rnpanharáos inquéritos e
processos instaurados contra vereadores, que não sejam por crime de opinião, obedecidasas seguintes
prescrições:

I - o fino sem levado pelo Presidente ao coohecimento da Câmara, em sessão secreta,
extraordinária,convocadatão logotenha conhecimentodoocorrido;

n -se a Câmara estiver em recessoa Mesa deliberará a respeito, "Ddreferendum" do
Plenário;
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III - a Câmara deliberará, crnn os elementos de convicção, para assegurar ao vereador
todos os meios de defesa, ou remeterá à Canissão de Ética, quando for o caso;

N - entendeodo a Comissão de Ética que a atitude do vereador foi incrnnpaúvel crnn o
decoro parlamentar, opinará sobre sanções disciplinares a serem tomadas na salva guarda do Poder
Legislaúvo, acompanhando a Procuradoria, até trânsito em julgado da sentença, a trantitação do processo
penal para informar a Câmara de seu andamento e - eventuais medidas que o caso exigir;

V - entendeodo a Mesa que deva prestar assistência ao vereador, serão assegurados os
recursos orçamentários para esse fim.

Ar!. 224 - No caso do vcrc:ador ser preso, indiciado ou processado sob acusação da prática
de crime de opinião, de que goza immtidade, a Câmara envidará todos os esforços para assegurar as
prerrogativas parlamentares garantindo O patroefnio da defusa, pela Procuradoria ou por profissional
contratado, crnn recursos orçamentários para esse fim.

TiTuLo VIII

DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
CAPÍTULO I

DA INICIATIVA POPULAR DE LEI

Ar!. 225 -A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara Mmticipal
de projeto de lei subscrito por, no minimo cinco por cento do eleitoratio mmticipal em três bairros distintos,
obedecidas as seguintes condições:

I - a assinatura de cada eleitor deverá ser acompanhada de seu nome completo e legível,
endereço e dados identificadores de seu título eleitoral;

]] -as listas de assinatura serão organizBdas por bairros, em formulário padronizada pela
Mesa da Câmara;

111 -será licito à entidade da sociedade civil patrocinar a apresentação de projeto de lei de
iniciativa popular, responsabilizando-se inclusive pela coleta de assinaturas;

N - o projeto será instruido com docmnento hábil da Justiça Eleitoral, quanto ao
contingente de eleitores alistados em cada bairro, aceitando-se, para esse fim, os dados referentes ao ano
anterior, se não disponiveis outros mais recentes;

V - perante a Secretaria da Câmara que verificará se foram cumpridas as exigências
constitucionais para a sua apresentação;

VI -o prqjeto de lei de iniciativa popular terá a mesma trantitação dos demais, integrando
sua numeração geral;

vn - nas Ccmiss<ks ou em Plenário, transfurmado em Comissão Geral, poderá usar da
palavra para discutir o projeto de lei, pelo prazo de dez ntinutos, o primeiro signatário, ou quem este tiver
indicado quando da apresentação do projeto;

VI]] - cada projeto de lei deverá circuoscrever-se a um mesmo assunto, podendo, caso
contrário, ser desdobrado pela Comissão de Justiça e de Redação, em proposições autônomas, para
trantitação em separado;

IX - não se rejeitará, liminarmente, projeto de lei de iniciativa popular por vicios de

linguagem, lapsos ou imperfeições de técnica legislativa, incumbindo à Comissão de Justiça e de Redação
escoimá-los dos vicios formais para sua regular trantitação;

X - a Mesa designará vereador para exercer em relação ao projeto de lei de iniciativa
popular, os poderes ou atribuições cooferidos por este regimento ao Autor de proposição, devendo a escolha
recair sobre quem tenba sido, crnn a sua anuência, previamente indicado crnn essa finalidade pelo primeiro
sigoatário do projeto.

Parágrafo Único - Rejeitado o projeto, aplicar-se-á o disposto no art. 92.

CAPITuLo]]

DAS PETIçOES E REPRESENfAÇOES E
OumAS FORMAS DE PARTICIPAÇÃO

Ar!. 226 - As petições, rec1amações ou representações de qualquer pessoa fisica ou
jurldica contra ato ou omissao das autoridades e eotldades públicas, ou imputados a membros da Casa, serão
recebidas e examinadas pelas Comissões ou pela Mesa, respectivamente, desde que:
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